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RESUMO: 
Este artigo analisa a reconfiguração do campo religioso no Brasil oitocentista, tomando a Amazônia 
como espaço de intensas disputas simbólicas. A partir de fontes jornalísticas, sobretudo o periódico O 
Liberal do Pará, examina-se o enfraquecimento da hegemonia católica diante da emergência de 
discursos modernos e racionalidades seculares. Nesse processo, práticas protestantes e redes liberais-
maçônicas introduziram novos referenciais de fé, sociabilidade e política, questionando o monopólio 
simbólico da Igreja. O estudo demonstra como tais embates, ancorados em ideais de liberdade e 
progresso, fragmentaram o capital religioso católico e contribuíram para redefinir as fronteiras entre 
religião e esfera pública, fazendo da Amazônia oitocentista um laboratório privilegiado de pluralização 
religiosa no Brasil. 
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introdução 
A configuração religiosa do Brasil imperial, historicamente moldada pela hegemonia católica e 

pelo regime do padroado régio, entrou em processo de erosão ao longo do século XIX, 

impulsionada por transformações estruturais que reordenaram os vínculos entre o sagrado, o 

poder e a ordem social. A instalação da corte portuguesa em 1808, os tratados de amizade e 

comércio firmados com nações protestantes e a progressiva inserção do Império nas lógicas do 

capitalismo atlântico operaram como vetores decisivos na desestabilização do monopólio 

católico sobre os mecanismos de mediação simbólica e normatividade moral. Entretanto, esse 

reordenamento não se limitou ao plano jurídico ou institucional: ele penetrou os domínios da 

experiência social, reconfigurando práticas cotidianas, deslocando formas de autoridade 

espiritual e desarticulando as bases tradicionais da sociabilidade religiosa.  

Nesse novo cenário, emergem agentes e discursos religiosos dissonantes, que se 

articulam a partir de racionalidades modernas, mobilizam recursos seculares e disputam 

legitimidade em um campo cada vez mais contestado. Assim, a crise da hegemonia católica 

reflete uma perda de prerrogativas formais e expressa um processo amplo de transformação 

nos regimes de produção de sentido, nos modos de subjetivação e nas gramáticas de 

pertencimento coletivo. 

Nesse cenário de reconfigurações, a Amazônia desponta como um laboratório 

estratégico, no qual o sagrado foi deslocado de suas mediações tradicionais e reinscrito em 

novas práticas, discursos e formas de circulação. Distante da vigilância rígida dos centros 

eclesiástico-imperiais e atravessada por intensos fluxos transnacionais — de mercadorias, 

agentes sociais e ideologias —, a região consolidou-se como uma fronteira simbólica1, espaço 

liminar onde projetos concorrentes puderam florescer. Nessa periferia tensionada pela 

coexistência paradoxal entre soberania formal e circulação global, o protestantismo encontrou 

terreno fértil para articular estratégias inéditas, transmutando a marginalidade geográfica em 

um campo experimental de poder. Longe de ser mera receptáculo passiva, a Amazônia tornou-

 
1 A ideia de fronteira simbólica aqui mobilizada busca destacar que a Amazônia não se configurava apenas como 
um limite geográfico, mas como um espaço socialmente disputado, no qual diferentes forças competiam para 
definir as mediações do sagrado e os parâmetros da autoridade. Trata-se de um território de tensões e 
experimentações, em que práticas aparentemente marginais — como a circulação de Bíblias fora do controle 
clerical — podiam adquirir força transformadora, instaurando novas gramáticas de poder. Essa compreensão 
encontra ressonância na reflexão de Pierre Bourdieu, para quem as fronteiras simbólicas são construções 
históricas que delimitam posições e legitimidades, resultado de lutas classificatórias que estabelecem distinções 
e reordenam hierarquias no interior do espaço social.  
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se palco ativo de disputas que redefiniram os parâmetros da autoridade simbólica, desafiando 

o monopólio católico e os próprios alicerces da mediação entre o divino e o profano.  

Um episódio revelador dessa dinâmica ocorreu em 1877, quando o Diário de Belém 

estampou em suas páginas a polêmica nota Fóra o charlatão!, dirigida ao comerciante 

protestante James Henderson. Acusado de expor Bíblias junto a mercadorias ordinárias 2 , 

Henderson foi alvo de críticas intensas, tanto por sua suposta heterodoxia teológica quanto por 

violar a gramática sacra estabelecida: ao dissociar o texto bíblico da mediação clerical e 

convertê-lo em mercadoria, seu ato subvertia a hierarquia que associava o sagrado ao controle 

institucional. O jornal bradava: “Nada tínhamos que ver se o charlatão se limitasse somente a 

anunciar a venda de suas manteigas rançosas, mas vir em público zombar da religião da Nação 

[...]”.  

A indignação expressa transcende a mera condenação doutrinária — ela desvela o 

choque entre dois regimes antagônicos de sacralidade. De um lado, a ordem católica, ancorada 

em rituais hierárquicos e na exclusividade clerical; de outro, um modelo emergente, que 

reposicionava o religioso no campo da visibilidade pública, da acessibilidade laica e das lógicas 

de mercado. Ao comercializar a Bíblia como bem ordinário, Henderson desafiava dogmas e 

materializava uma nova economia do sagrado, na qual a autoridade religiosa se construía 

através da circulação midiática, do consumo e da performatividade cotidiana. O episódio, 

portanto, não se resume a uma querela local: ele encapsula a gênese de um projeto de poder 

alternativo, que substituía a legitimidade institucional por redes informais de influência, 

articulando comércio, imprensa e práticas de secularização.  

Na Amazônia — periferia convertida em epicentro de experimentações —, as tensões 

do Império ganhavam contornos nítidos, expondo como a reconfiguração religiosa era 

inseparável de disputas mais amplas por soberania cultural e reordenamento político. Ao 

analisar o Diário de Belém, testemunhamos um conflito doutrinário e deciframos os códigos de 

 
2 A expressão “mercadorias ordinárias”, tal como mobilizada pelo Diário de Belém em 1877, remete àquilo que 
era percebido como bens comuns, triviais e desprovidos de qualquer aura sagrada — manteiga, tecidos, utensílios 
domésticos, gêneros alimentícios. O contraste estabelecido na crítica a Henderson residia precisamente no 
choque entre essa categoria do “ordinário”, associada ao comércio vulgar do cotidiano, e a Bíblia, entendida pelo 
imaginário católico como objeto singular, indissociável da mediação ritual do clero. Ao expor o texto bíblico lado 
a lado com produtos corriqueiros, Henderson dissolvia simbolicamente a barreira que separava o sagrado do 
profano e instaurava uma nova lógica: a da sacralidade acessível por meio das práticas de mercado. Assim, a 
acusação de tratar a Escritura como mercadoria ordinária não se restringia à desqualificação comercial, mas 
apontava para uma transgressão profunda da hierarquia religiosa, na medida em que convertia a Palavra em 
objeto de circulação laica, sujeita às mesmas dinâmicas de compra e venda que regulavam a vida material. 
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uma modernidade em gestação, onde o sagrado se reinventava nas brechas entre o local e o 

global, o tradicional e o disruptivo. Como se pode perceber no periódico a seguir: 
 

Fóra o charlatão! – Lemos no Diario de Belém: Entre os annuncios que publica o Liberal 
vem um de James Henderson declarando que vende em seu estabelecimento ferros 
velhos, manteiga, panellas, môlhos, vinhos, etc, e conclue por dizer que também tem 
bíblias e novos testamentos, que o povo deve comprar para saber o caminho do Céo e 
não esperar mais tempo para os padres ensinarem as palavras; ensina toda doctrina 
com simplicidade, e não tem nada com imagens feitas de páo ou pedra, de prata ou de 
ouro, e não ensina que Deuses feitos por mão de um pecador devem ser respeitados. 
Nada tínhamos que ver se o charlatão se limitasse somente a anunciar a venda de suas 
manteigas rançosas, mas vir em publico zombar da religião da Nação que acolheu e de 
seus habitantes, é um grande desaforo para o qual não podemos deixar de chamar a 
attenção da policia, que tem que ver com os insultos atirados á religião do Estado. O 
povo não se deixe iludir pelas cantilenas do charlatão, e ao ilustre Sr. Dr, chefe de Policia 
pedimos sua attenção para o predito annuncio, e as providencias que no caso couber. 
O culto da nossa Santa Religião não póde continuar a ser ridicularizado por qualquer 
charlatão.3              

 

O incômodo gerado pela presença protestante se intensificava à medida que sua 

atuação no espaço público deixava de ser esporádica, passando a adquirir um caráter 

sistemático, utilizando a imprensa como um campo privilegiado de dissenso e reconfiguração 

simbólica. No contexto amazônico, essa estratégia se manifestou por meio da atuação do 

reverendo Richard Holden, cuja intervenção regular no Jornal do Amazonas4 representou um 

astuto empreendimento discursivo destinado a minar as bases doutrinárias e institucionais do 

catolicismo.  

Suas investidas textuais extrapolavam o embate teológico: ao afrontar a infalibilidade 

papal, deslegitimar os sacramentos da igreja católica e rejeitar o dogma da Imaculada 

Conceição, Holden visava abalar a própria arquitetura de autoridade religiosa que sustentava a 

mediação católica entre o humano e o divino. Tratava-se de um movimento proselitista 

orientado por uma estratégia de enfrentamento ao monopólio espiritual da Igreja tridentina, 

concebido como parte de uma disputa pelo imaginário religioso no contexto discursivo da 

modernidade emergente, marcada pelo avanço da secularização como força reorganizadora 

 
3 JORNAL A BOA NOVA. Belém, 22 de setembro de 1877, p. 3. 
4 O Jornal do Amazonas foi fundado em 1860, com subtítulo de “Órgão de Ideias Liberais”, circulando até 1868, 
quando foi substituído por O Liberal do Pará. Esteve sob a direção de figuras centrais do liberalismo paraense, 
como Tito Franco de Almeida (bacharel, professor e político de prestígio nacional) e Joaquim Fructuoso Pereira 
Guimarães (médico, militar e ex-deputado provincial). Ambos estavam profundamente vinculados à cena política 
liberal da província, e o jornal se constituiu em espaço de oposição às forças conservadoras, funcionando como 
uma tribuna de combate político-ideológico. 
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das relações entre fé, poder e sociedade. Essa disputa, travada no campo discursivo, 

apresentava o protestantismo como um projeto ideológico dotado de maior eficácia simbólica 

e estratégica. 

 

Disputas discursivas e a crise da hegemonia católica na Amazônia 
imperial  
Os discursos formulados em oposição aos preceitos da Igreja Católica extrapolavam os limites 

da teologia e afirmavam-se como instrumentos legitimadores de outras formas de ordenação 

social. A contundência das reações católicas — veiculadas tanto pela imprensa quanto pelo 

apelo à autoridade civil — denunciava a inquietação diante do declínio do monopólio simbólico 

outrora absoluto. Ainda que seus efeitos imediatos tenham sido limitados, a força dessas 

investidas residia na sua capacidade de intervir no imaginário coletivo. A insistência na 

legitimidade da dissidência religiosa e a proposição de novas formas de vínculo com o sagrado 

operavam, de maneira cumulativa, na erosão do modelo religioso hegemônico.  

A recorrência e a visibilidade do conflito religioso tornaram evidentes as fissuras da 

ordem teocrática católica, antecipando os embates que culminariam na separação entre Igreja 

e Estado no final do século XIX, esse processo se tornou nítido na Amazônia: entre anúncios 

comerciais e editoriais inflamados, o lugar do sagrado na vida pública era sutilmente deslocado, 

como se depreende do episódio que se segue: 
 

Por largo tempo publicou elle no jornal do Amazonas estirados artigos de controversia 
religiosa, pregando os principios da Reforma de Luthero, e atacando nossa santa religião 
com uma vehemencia e ardor infatigaveis. Recordamo-nos perfeitamente de que o 
ministro da igreja episcopal evangelica dos Estados Unidos negou os sacramentos da 
ordem, penitencia e matrimonio, combatteo a infabilidade da igreja, o dogma da 
immaculada Conceição de Maria e sustentou muitas outras heresias com admiravel 
tenacidade.5 

 

No contexto do deslocamento das legitimidades religiosas que marcou o Brasil 

oitocentista, a reação católica emerge como sintoma da crescente vulnerabilidade institucional 

da Igreja, exposta às forças multifacetadas que desafiavam sua hegemonia. A nomeação de 

Dom Macedo Costa para o bispado da Amazônia reflete a consciência aguda dessa crise: seu 

episcopado orientou-se pela urgência de rearticular a autoridade eclesiástica frente ao avanço 

 
5 O LIBERAL DO PARÁ. Belém, 17 de dezembro de 1871, p. 1. 
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concorrente do Estado imperial, das redes maçônicas e das incursões protestantes. Tais 

vetores, ao atuarem sobre distintas esferas da vida social — do jurídico ao simbólico —, 

obstruíam o projeto de romanização da Igreja e corroíam a centralidade do catolicismo como 

eixo ordenador do Império. A publicação, em 1886, do compêndio Missão Especial a Roma de 

1873 6 — relato da atuação do bispo durante a Questão Religiosa7, que culminou em sua prisão 

e posterior absolvição —, constitui-se como instrumento discursivo estratégico.  

Mais do que memorial justificativo, o texto opera como dispositivo de legitimação: ao 

rememorar seus embates políticos, o prelado transcende a defesa de prerrogativas canônicas 

para inscrever sua trajetória no cerne de um conflito ideológico de amplo espectro. Sua 

narrativa, ao vincular teologia, política e cultura, busca reafirmar a autoridade clerical em um 

campo religioso cada vez mais pluralizado e sujeito à contestação pública.  

Na Amazônia, esse cenário adquiria contornos singulares. A instabilidade institucional 

da região — marcada por fronteiras porosas, fluxos transnacionais e a presença de agentes 

heterodoxos — convertia-a em palco de muitas tensões.  

A atuação de Dom Macedo, nesse âmbito, revela-se como contraofensiva católica: seu 

esforço pastoral direcionava-se à recomposição da centralidade simbólica da Igreja em um 

território já permeado por racionalidades modernas, práticas dissidentes e disputas por 

autoridade espiritual. Sua militância, assim, configurava-se como duplo movimento: de um 

lado, tentativa de conter a fragmentação religiosa; de outro, reafirmação do catolicismo como 

matriz normativa diante da crise, ameaçada pela secularização incipiente. Contudo, esse 

projeto de recomposição institucional não se desenvolveu em um vácuo simbólico.  

A ação de Dom Macedo deparava-se com um cenário em que a própria noção de 

ortodoxia era desafiada por dinâmicas transnacionais — desde a circulação de ideais liberais 

 
6  COSTA, Antônio de Macedo. Missão especial a Roma de 1873. Roma: Tipografia da S. Congregação da 
Propaganda Fide, 1886. p. 128. Disponível em: file:///C:/Users/User/Downloads/000055987.pdf. Acesso 
em:05/02/2025. 
7 A chamada Questão Religiosa, ocorrida na década de 1870, consistiu em um conflito entre o Império e a Igreja 
Católica, deflagrado quando os bispos Dom Vital (Olinda) e Dom Macedo Costa (Belém) aplicaram sanções contra 
membros da maçonaria em obediência às determinações papais. O governo imperial, amparado pelo regime do 
padroado, entendeu tal atitude como afronta à sua autoridade sobre assuntos eclesiásticos e processou os bispos, 
que foram presos em 1874. Mais do que um episódio circunstancial, o conflito deve ser compreendido como 
expressão de uma ruptura estrutural entre dois modelos de Igreja: de um lado, o catolicismo regalista, 
subordinado ao Estado imperial; de outro, o ultramontanismo, alinhado a Roma, que buscava afirmar a autonomia 
e a centralidade da Igreja na vida religiosa nacional. Como observa Riolando Azzi, a Questão Religiosa revelou o 
colapso do catolicismo enquanto religião oficial do Estado e abriu espaço para a afirmação de ideais liberais e 
republicanos, bem como para o fortalecimento da liberdade religiosa no Brasil. AZZI, Riolando. A crise da 
cristandade e o projeto liberal. São Paulo: Paulinas, 1991. 
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até a penetração de modelos outros de organização coletiva. Seu empenho em rearticular a 

autoridade eclesiástica, portanto, respondia a pressões locais e dialogava com os dilemas 

globais de uma Igreja em processo de redefinição ante a modernidade. A Amazônia, assim, 

apresentava-se como laboratório de conflitos nos quais a reconfiguração do sagrado espelhava 

as contradições de um Império em transição. 

À medida que a Igreja Católica buscava reafirmar sua autoridade, consolidava-se, em 

paralelo, um movimento religioso concorrente que, longe de se restringir ao campo devocional, 

articulava-se como um projeto ideológico de reconfiguração do espaço público. Os missionários 

protestantes, impulsionados por redes transnacionais e por uma lógica de ação alinhada aos 

valores do liberalismo anglo-americano, investiram na construção de uma nova gramática de 

legitimidade religiosa — ancorada na livre circulação da Escritura, na autonomia da consciência 

individual e na crítica sistemática às formas sacramentais e hierárquicas do catolicismo. Essa 

ofensiva protestante encontrava respaldo tácito — e por vezes explícito — nos setores 

maçônicos que, desde o início do Segundo Reinado, vinham consolidando um projeto de 

secularização das instituições e relativização do papel político da Igreja católica.  

A maçonaria, embora envolta em ambiguidade quanto à sua relação com a fé, 

instrumentalizava o discurso da liberdade religiosa como parte de sua estratégia de 

reorganização simbólica do poder, na qual o catolicismo aparecia como um ator conservador e 

coadjuvante. Paralelamente, o próprio Estado imperial avançava em sua tentativa de 

autonomização frente à Igreja, restringindo suas prerrogativas jurídicas e reafirmando sua 

supremacia institucional sobre as esferas do sagrado. Nesse entrechoque de vetores — 

protestantismo expansionista, maçonaria reformista e Estado autolegitimado — a Igreja 

Católica via-se compelida a reposicionar-se: de autoridade fundante da ordem imperial a 

escudeira residual de um projeto político que já não lhe pertencia integralmente. 

Belém foi, de forma gradual, absorvida pelas tramas simbólicas que atravessavam o 

Império, convertendo-se em espaço enviesado por inflexões culturais e religiosas que 

remodelavam os contornos da ordem tradicional. No interior desse laboratório de conflitos, 

tornava-se visível o desgaste da hegemonia católica no ambiente urbano. A emergência de 

empreendimentos comerciais, missionários e editoriais favorecia a circulação de linguagens e 

valores alheios à matriz católica, instaurando zonas de fricção nos sistemas de significação que 

sustentavam a paisagem simbólica da cidade. Companhias de navegação estrangeiras 

movimentavam fluxos materiais e ideológicos; lojas maçônicas e tipografias de perfil secular 
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introduziam práticas que redimensionavam o lugar do sagrado e desarticulavam vínculos 

tradicionais entre espaço público e presença clerical. Nesse cenário, o domínio espiritual do 

catolicismo enfrentava pressões oriundas de racionalidades concorrentes, empenhadas em 

disputar o imaginário coletivo e desestabilizar formas consolidadas de sacralização da vida 

social. 

 Na elaboração de sua resposta, Dom Macedo Costa percebia a cidade como instância 

capaz de intensificar disputas e projetar as tensões características daquele momento histórico. 

Seu esforço em reafirmar a autoridade eclesial dialogava com a multiplicação de sujeitos que, 

como James Henderson e Richard Holden e outros, inseriam-se nas dinâmicas urbanas ao 

converter os logradouros em espaços de confrontação simbólica. Belém articulava, assim, as 

contradições de uma região submetida a um processo de reordenação simbólica. A 

romanização8, promovida por Dom Macedo — com liturgias uniformizadas e clero disciplinado 

— encontrava uma paisagem urbana marcada pela dispersão, onde o sagrado circulava em 

meio a lógicas concorrenciais e sem garantias de centralidade.  

A tensão entre essas configurações refletia transformações profundas na economia 

do poder religioso, em que a autoridade doutrinária dependia de constante reequilíbrio diante 

das racionalidades modernas. A cidade se afirmava, portanto, como um dos núcleos de 

aceleração desse deslocamento, contribuindo para a configuração de uma esfera religiosa mais 

exposta à instabilidade, à disputa e à reinvenção contínua.  
 

 

 
8 A romanização pode ser entendida como o amplo movimento de centralização e uniformização da Igreja Católica 
no século XIX, conduzido a partir de Roma, com o objetivo de reforçar a autoridade papal, disciplinar o clero e 
alinhar as práticas religiosas locais às diretrizes da Cúria. No Brasil, esse processo ganhou força sobretudo após o 
Concílio Vaticano I (1869–1870), implicando na reorganização das dioceses, no controle mais rigoroso sobre 
irmandades e confrarias, no combate ao regalismo do padroado imperial e na repressão de expressões religiosas 
populares consideradas heterodoxas. Como resultado, consolidou-se um catolicismo de perfil ultramontano, 
frequentemente em tensão com tradições locais e com a ingerência do poder político. Segundo Fernando Arthur 
de Freitas Neves (2017), tal dinâmica deve ser compreendida também como um processo pedagógico-pastoral: 
cartas e instruções episcopais foram mobilizadas como instrumentos de uma catequese disciplinadora, voltada a 
moldar comportamentos e uniformizar a fé sob a autoridade romana. Nesse sentido, a romanização não se 
restringiu a uma reforma administrativa ou institucional, mas operou como uma estratégia de reconfiguração 
simbólica e cultural, destinada a enfraquecer a lógica regalista e afirmar a primazia de Roma sobre a Igreja no 
Brasil. NEVES, Fernando Arthur de Freitas. A romanização como catequese: a doutrina pastoral dos bispos. In: XXIX 
Simpósio Nacional de História – ANPUH. Brasília: ANPUH, 2017. 
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Entre tradição e modernidade: a performance de resistência da igreja 
católica na Amazônia do século XIX 
A análise do periódico “O Liberal do Pará”9 desvela os mecanismos de uma transformação 

estrutural em curso no século XIX: o desmonte progressivo dos referenciais que sustentavam a 

hegemonia católica como eixo ordenador das dinâmicas políticas, sociais e religiosas no 

Império. A Igreja, historicamente investida do papel de instância reguladora da sensibilidade 

coletiva e dos marcos éticos públicos, via-se confrontada por um cenário em que suas 

prerrogativas simbólicas eram contestadas e reconfiguradas.  

O jornal, longe de ser mero repositório de eventos, emergia como ator político-

religioso, catalisando discursos e práticas que corroíam a autoridade monolítica do catolicismo. 

Suas páginas testemunhavam e, simultaneamente, produziam a pluralização do sagrado: ao 

amplificar vozes dissidentes, secularizar debates teológicos e normalizar a presença de agentes 

religiosos alheios à matriz romana, O jornal convertia-se em arena onde o monopólio 

eclesiástico era publicamente desafiado.  

A inflexão histórica em curso atingia em cheio o catolicismo imperial, expondo suas 

zonas de vulnerabilidade. As reações de Dom Macedo Costa expressas no jornal “Estrella do 

Norte”10, expunham, mesmo sem intenção deliberada, o enfraquecimento de sua autoridade 

eclesiástica, que já dependia de embates públicos e discursos combativos para tentar conter 

os avanços de seus opositores. As tensões narradas, eram sintomas de um momento de crise 

institucional e indícios da mudança de paradigma. Belém, tornava-se palco no qual a Igreja, 

 
9 O periódico O Liberal do Pará surgiu em 10 de janeiro de 1869, em Belém, como sucessor do Jornal do Amazonas, 
circulando até 1889. De orientação liberal, declarava-se “político, comercial e noticioso” e funcionava como órgão 
do Partido Liberal, atuando como espaço de crítica à hegemonia católica e de difusão de ideias vinculadas ao 
projeto liberal da província. Sua presença constante na imprensa paraense do século XIX revela o papel da 
imprensa como arena de disputas ideológicas e como instrumento de reconfiguração do espaço público. 
BIBLIOTECA NACIONAL (Brasil). O Liberal do Pará (PA): 1869-1889. Rio de Janeiro: Hemeroteca Digital Brasileira, 
2024. Disponível em: https://memoria.bn.gov.br/DocReader/704555/7596. Acessado em: 3 set. 2025. 
101010 O jornal católico A Estrella do Norte surgiu em Belém em 1863 e circulou até 1869, sendo criado com o 
propósito de defender a Igreja e combater ideias consideradas contrárias ao catolicismo. Vinculado ao clero local 
e influenciado pela liderança de Dom Macedo Costa, o periódico assumiu um caráter doutrinário e apologético, 
publicando artigos sobre religião, família, casamento, ensino civil e religioso, além de críticas à intervenção do 
poder civil em assuntos eclesiásticos. Em suas páginas, também divulgava literatura religiosa estrangeira e 
reforçava os princípios do catolicismo ultramontano, atuando como instrumento de resistência ao regalismo do 
padroado e às correntes liberais e secularizantes. Embora tenha tido uma existência relativamente breve, o jornal 
marcou a história da imprensa católica no Brasil oitocentista como um espaço de disputa simbólica, em que a 
Igreja buscava afirmar sua autoridade e moldar a opinião pública na Amazônia. 
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outrora árbitro exclusivo, via-se forçada a competir por relevância em um mundo em acelerada 

secularização, onde sua influência política e religiosa já não se exercia sem resistência. 
 

Castigo do Senhor dos Navegantes 
Terça-feira as 3 horas da tarde, passando pelo largo da Sé, vi um concurso a porta de 
palácio do nosso virtuoso prelado, do qual sahiam estas palavras pronunciadas com 
espanto e temor: E’ CASTIGO DE DEOS! E’CASTIGO DO SENHOR DOS NAVEGANTES. 
Como era natural aproximei-me e perguntando em que consistia o castigo, mostraram-
me o cavalo de uma carroça a dar pinotes sem haver força humana que o fizesse seguir 
seu destino, tendo já lançado por terra parte da carga que consistia em typos e objetos 
pertencentes a Estrella do Norte. Bem disse; mas em que consiste o castigo? Pois não 
é profanação, um castigo, enterrompeo um circunstante, arrancarse de sua capella a 
imagem do Senhor dos Navegantes, verdadeira luz? E não é um castigo esse animal não 
querer levar uns trastes que estão quase todos já lançados por térrea? Tem Razão meu 
amigo. Quem diria que o Senhor Bom Jesus dos Navegantes cuja capella pertence a sua 
irmandade, seria hoje expulso dela para em seu lugar montar-se uma typografia!11 

 

O título Castigo do Senhor dos Navegantes sugere, à primeira vista, um episódio 

anedótico. No entanto, quando analisado à luz da teoria da performance de Richard Schechner 

(2006, p.39), para quem comportamentos, eventos ou ações podem ser compreendidos como 

performances quando observados em sua expressividade, repetição e potência dramatúrgica 

—, o relato adquire densidade interpretativa. O acontecimento narrado — um cavalo que, em 

um suposto pinote incontrolável, derruba os materiais destinados à instalação de uma 

tipografia no exato local onde antes havia uma capela — revela-se como mais do que mero 

acaso: trata-se de um gesto carregado de sentido, uma performance religiosa que encena 

tensões entre a memória do sagrado e a reorganização material do espaço.  

Ao dramatizar o choque entre o vestígio de uma territorialidade católica e a instalação 

de um novo aparato civilizatório — representado pela tipografia —, o episódio torna visível um 

conflito entre ordens sociais concorrentes, em que a autoridade eclesiástica é deslocada por 

projetos que buscavam redefinir o lugar da religião na esfera pública, submetendo seus espaços 

e símbolos a novas lógicas de poder e produção cultural. A narrativa, longe de ser neutra, 

estrutura-se como discurso dramatúrgico que ressignifica uma transformação material 

(substituição de um espaço sacro por um empreendimento laico) em alegoria espiritualizada, 

articulando tensões entre tradição e modernidade na Belém do período.  

O evento é elevado à categoria de ritual simbólico, no qual o acidente com o cavalo — 

fenômeno corriqueiro em contextos de transporte pesado e precário — é ressignificado como 

 
11 O LIBERAL DO PARÁ. Belém, 25 de março de 1869, p.2. 
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manifestação do sagrado. Essa operação discursiva mostra um dispositivo retórico de 

preservação de capital religioso pela Igreja, instituição que, diante da erosão de seu 

protagonismo político frente a reconfigurações urbanas e sociais, mobiliza narrativas 

sobrenaturais para reafirmar autoridade simbólica. Ao atribuir causalidade divina ao episódio 

castigo, constrói-se uma economia moral da culpa, que contrapõe a lógica produtivista da 

tipografia (símbolo de progresso material) à sacralidade do espaço demolido, convertendo 

mudanças estruturais em conflito cosmológico. 

A análise crítica do episódio exige, contudo, a suspensão da interpretação mítica 

sugerida pela narrativa original. A atribuição do pinote do cavalo a uma ação sobrenatural só 

pode ser devidamente compreendida quando confrontada com seu contexto material e 

histórico. No final do século XIX, cavalos compunham a espinha dorsal da infraestrutura de 

transporte urbano, sendo amplamente utilizados em deslocamentos e no transporte de cargas 

pesadas — frequentemente em condições insalubres, com sobrecarga e maus-tratos, o que 

tornava incidentes do tipo comuns. Desconsiderar tais elementos em favor de uma explicação 

transcendental não é apenas um recurso retórico isolado, mas parte de uma operação 

simbólica mais ampla.  

Trata-se de uma tentativa deliberada de ocultar as causas estruturais do acidente e 

convertê-lo em metáfora teológica da decadência espiritual provocada pelo avanço de um novo 

ordenamento social. Nesse sentido, a performance narrativa de Dom Macedo — ao mitificar o 

ordinário e estetizar o colapso da sacralidade — funciona como uma forma de mobilização 

simbólica diante do recuo institucional da Igreja Católica. Ao enquadrar a instalação da 

tipografia como violação de um espaço sagrado punida por intervenção divina, o prelado 

transforma a fratura entre passado e presente em um drama moral didaticamente encenado.  

O castigo adquire, assim, valor pedagógico e político: projeta sobre o espaço urbano 

uma teodiceia que visa reverter a perda de relevância da Igreja no processo de modernização 

da cidade. É nesse ponto que a narrativa se revela como instrumento de resistência discursiva 

frente à ascensão de uma racionalidade laica e produtivista, frequentemente associada a 

agentes da modernidade ilustrada — como a maçonaria, setores republicanos e pelas missões 

protestantes. A tipografia, mais do que símbolo de progresso técnico, representa a introdução 

de uma nova gramática de poder, vinculada a formas seculares de regulação do saber e da vida 

pública.  
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A resposta da Igreja, mediada por dispositivos performáticos e pela estetização do 

cotidiano, expressa tanto nostalgia por uma ordem sagrada em dissolução quanto um esforço 

ativo de reapropriação simbólica do espaço e das consciências. O episódio torna-se, portanto, 

exemplar das estratégias pelas quais a Igreja Católica, diante do avanço de uma modernidade 

que lhe retirava o monopólio da normatividade social, investia na produção de narrativas 

religiosas para reconstituir sua legitimidade.  

A performance do castigo funciona menos como explicação e mais como tentativa de 

reconduzir o imaginário coletivo à centralidade da instituição e de seus valores. Em um cenário 

de transformação acelerada — no qual o urbano, o técnico e o laico ganhavam terreno —, a 

religiosidade católica recorre à dramatização do ordinário como linguagem de disputa 

simbólica. Assim, performances como essa expressam, de um lado, a crise de hegemonia 

eclesiástica, e de outro, operam como tecnologias discursivas de enfrentamento e negociação 

frente à modernidade, inscrevendo o conflito entre o sagrado e o secular no tecido narrativo 

da cidade em transição. 

A narrativa do suposto castigo — atribuído à substituição da capela do Senhor Bom 

Jesus dos Navegantes pela tipografia da Sociedade Fé e Luz, vinculada ao projeto liberal-

maçônico — opera como um dispositivo discursivo revelador das tensões provocadas pelo 

reordenamento político-religioso na província do Grão-Pará. Ao acionar a noção de um protesto 

divino, o relato transcende a função informativa e assume um papel de orientação simbólica, 

ao reconfigurar o episódio em chave sobrenatural. Nesse processo, o discurso realiza uma ação 

social: organiza sentidos, interpreta conflitos e reposiciona os atores envolvidos, funcionando 

como instrumento de mediação entre a crise material e a tentativa de reinscrição da autoridade 

religiosa. A reconstrução crítica da narrativa do castigo permite, assim, iluminar as estratégias 

discursivas mobilizadas pela Igreja Católica em um contexto de perda de centralidade 

institucional. Longe de se restringir à função devocional ou à crônica de um evento 

extraordinário, o relato evidencia um gesto de reinscrição simbólica da autoridade religiosa 

diante das forças modernizadoras que remodelavam o espaço urbano, o imaginário coletivo e 

as hierarquias sociais na província do Grão-Pará. A articulação entre performance e discurso, 

portanto, revela-se central para a compreensão dos modos pelos quais instituições religiosas 

reagiram à emergência de novos atores e racionalidades.  



A. C. Fonseca Tavares – Entre o altar e a tipografia... 
             13 

PLURA, Revista de Estudos de Religião, ISSN 2179-0019, vol. 17, n. 1, 2026, p. 1-21 

Do ponto de vista metodológico, a análise recorre à Análise do Discurso de orientação 

francesa — sobretudo nas contribuições de Pêcheux e Orlandi12 — para identificar os efeitos 

de sentido produzidos nas condições históricas e ideológicas de sua enunciação. Ao mesmo 

tempo, integra a perspectiva da performance, tal como proposta por Richard Schechner, 

entendendo a narrativa como encenação estratégica que reorganiza o real e atua sobre o 

social. Essa dupla ancoragem permite interpretar o episódio não como simples reflexo de 

tensões estruturais, mas como espaço ativo de disputa por significação, no qual o discurso 

religioso opera como tecnologia de poder e forma de intervenção no presente. Assim, o estudo, 

interpreta uma narrativa específica e propõe um modelo de leitura das práticas simbólicas e 

discursivas da Igreja Católica na Amazônia oitocentista, evidenciando como o sagrado foi 

mobilizado para negociar sua permanência em uma região em transformação.  

Essa disputa pela centralidade do discurso revela o quanto o campo religioso não se 

limitava ao espiritual ou ao devocional, mas operava como matriz organizadora do social, da 

moral e da autoridade política. Na Amazônia, região marcada por projetos coloniais desiguais, 

por práticas missionárias fragmentadas e por processos de integração forçada ao modelo 

nacional, a permanência da Igreja dependia da sua capacidade de intervir simbolicamente nas 

transformações em curso. É nesse contexto que a narrativa do castigo adquire valor heurístico: 

 
12 A análise do discurso de orientação francesa, especialmente por meio das contribuições de Michel Pêcheux 
inscritas em: PÊCHEUX, Michel. Análise do discurso: uma introdução à análise de discursos. São Paulo: Editora 
Brasiliense, 1995. E Eni Orlandi, desenvolvidas em seu trabalho: ORLANDI, Eni. Análise do discurso e os sentidos do 
texto. São Paulo: Editora Ática, 1999. É central para a compreensão dos efeitos de sentido nas condições históricas 
e ideológicas da enunciação. Pêcheux, em sua obra, propõe que o discurso ultrapassa a expressão individual 
estando conectado ao campo de forças sociais e ideológicos que condicionam as enunciações. A partir dessa 
perspectiva, o discurso é entendido como uma prática social, regulada por condições materiais e históricas 
específicas, que estrutura os sentidos e, ao mesmo tempo, reflete as lutas ideológicas subjacentes. Para Pêcheux, 
as palavras e os enunciados são atravessados por uma diversidade de processos que os determinam, como o 
contexto histórico, as condições de produção e as relações de poder. Ele destaca, assim, a importância da língua 
como instrumento de dominação e de resistência, cuja análise sinalizam as formas de legitimação ou subordinação 
presentes nas estruturas sociais e políticas. No entanto, Pêcheux também aponta para a instabilidade dos 
significados, sugerindo que os discursos podem ser subvertidos e reinterpretados, gerando novos sentidos e 
reorganizando a ordem estabelecida. Eni Orlandi, por sua vez, expande essa visão ao introduzir a ideia de que o 
discurso é também um campo de negociações e reinterpretações. Sua abordagem enfatiza que a produção de 
sentido não é um processo linear, mas sim resultado de interações complexas entre as diversas vozes presentes 
no discurso. Orlandi considera que a análise do discurso deve levar em conta: as palavras e as estruturas 
linguísticas e também os contextos sociais e históricos nos quais o discurso é produzido e interpretado, destacando 
a relação entre a língua e as práticas sociais. A contribuição de ambos os autores é fundamental para a pesquisa 
em questão, pois permite compreender como o discurso religioso, no caso da Igreja Católica na Amazônia 
oitocentista, funcionou como reflexo da realidade e como elemento ativo que intervém na constituição das 
identidades sociais e das relações de poder. O uso do conceito de discurso, como desenvolvido por Pêcheux e 
Orlandi, possibilita uma leitura crítica das estratégias simbólicas da Igreja Católica, evidenciando como ela buscava 
reafirmar sua autoridade em um contexto de transformações políticas e sociais profundas. 
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ela encena, em escala reduzida, o embate entre um regime de verdade em crise e a emergência 

de novas formas de legitimação.  

Assim, ao tensionar a fronteira entre o visível e o invisível, entre o acidente cotidiano 

e a punição divina, o discurso religioso reorganiza os códigos da experiência coletiva e reafirma 

a eficácia do sagrado como operador político em tempos de mutação. Com isso, o episódio 

transcende o anedótico e revela-se como documento privilegiado das estratégias e fraturas 

que caracterizaram o lento processo de deslocamento da hegemonia católica no Grão-Pará. 

A atribuição de causalidade sobrenatural ao comportamento do cavalo — ignorando 

causas materiais recorrentes à época, como o desgaste dos animais de carga e as dificuldades 

do transporte urbano — dramatiza o episódio e o insere numa gramática simbólica voltada à 

produção de sentidos e à reafirmação de fronteiras culturais. O acidente é elevado à condição 

de signo, convertendo-se em alegoria de um conflito mais profundo entre dois projetos de 

ordenação social: de um lado, a tradição católica, que reconhecia na capela demolida um 

espaço privilegiado de mediação entre o humano e o divino; de outro, a modernidade liberal, 

representada pela instalação da tipografia da Sociedade Fé e Luz — empreendimento de matriz 

maçônica que simbolizava a ascensão de um regime discursivo fundado na razão técnica, na 

secularização do saber e na circulação ampliada de ideias por meio da imprensa.  

Ao estetizar a colisão entre essas duas ordens — o sagrado tradicional e a 

racionalidade leiga —, a performance discursiva do castigo funciona como instrumento de 

resistência narrativa, por meio do qual a Igreja Católica tenta reconfigurar sua posição em um 

cenário de perda progressiva de centralidade institucional.  

Mais que uma simples transformação no arranjo urbano, a substituição da capela pela 

tipografia desestabiliza um regime de significação consolidado: modifica-se o uso do espaço e, 

com ele, o sistema simbólico que lhe dava sentido. A tipografia, enquanto veículo de difusão 

de ideias ilustradas e espaço de sociabilidade laica, encarnava um projeto de modernização que 

confrontava o domínio católico sobre a produção simbólica. A reação eclesiástica — construída 

como narrativa de punição divina — não se limita à condenação moral do evento, mas busca 

interditar o avanço de uma racionalidade concorrente, atribuindo-lhe consequências 

espirituais desastrosas. Essa mitificação do acidente evidencia o caráter estratégico da resposta 

institucional: diante da erosão de sua autoridade política e do enfraquecimento de seus 

vínculos com o poder estatal, a Igreja mobiliza recursos simbólicos para sustentar sua 

capacidade de nomear e interpretar a realidade social em transformação. Assim, a alegoria do 
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castigo constitui-se como contranarrativa performativa, na qual o sagrado é acionado para 

confrontar as forças da secularização e da racionalização técnica.  

A cena do cavalo desgovernado é convertida em espetáculo discursivo da crise: não 

se trata apenas da perda de um templo físico, mas da ameaça à lógica teológica que sustentava 

a presença católica como eixo organizador do espaço e da experiência social. Ao transformar o 

território urbano em arena de disputas semânticas, o discurso religioso procura reinscrever-se 

como centro de autoridade legítima, frente à emergência de novos atores e racionalidades. O 

episódio, portanto, deve ser compreendido como síntese performativa de uma disputa por 

hegemonia simbólica, condensando os embates entre tradição e modernidade, entre o 

monopólio do sagrado e a pluralização das formas de produção de sentido na Belém 

oitocentista. 

No cenário de intensas reconfigurações sociais, urbanas e simbólicas que marcaram a 

Belém do século XIX, a substituição da capela do Senhor dos Navegantes por uma tipografia 

vinculada à Sociedade Fé e Luz não passou despercebida. Pelo contrário, gerou reações 

indignadas e manifestações discursivas que ultrapassam a crônica de um episódio pontual. O 

fragmento publicado à época — “Pois não é uma profanação, um castigo, enterrompeo um dos 

circunstantes, arrancar-se de sua capella a imagem do Senhor dos Navegantes, verdadeira luz, 

para nela se estabelecer uma typografia da sociedade fé e luz?”13, — sintetiza com força 

expressiva o confronto entre duas ordens simbólicas em disputa. Trata-se, aqui, de mais do que 

um desabafo emocional: é um indício eloquente da tensão entre o sagrado e o secular, entre a 

permanência de um modelo religioso de organização do espaço e a emergência de novas 

racionalidades que se queriam modernas, liberais e laicas.  

A partir da concepção de discurso como objeto cultural moldado por condicionantes 

históricas — conforme propõe Luiz Fiorin (2005, p.10) —, esse enunciado permite 

compreender como a transição de um espaço devocional para um empreendimento gráfico era 

narrada e politicamente significada. A capela, outrora lócus de mediação com o sagrado, é 

apresentada como portadora de uma luz espiritual ameaçada por uma nova luz que, embora 

se anuncie como iluminista e racional, é acusada de profanar o espaço sacralizado.  

A retórica da profanação mobiliza tanto a memória religiosa do espaço quanto uma 

tentativa de frear simbolicamente a erosão do protagonismo eclesiástico frente aos projetos 

 
13 O LIBERAL DO PARÁ. Belém, 25 de março de 1869, p.2. 
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de modernização urbana. Nesse contexto, a instalação da tipografia — enquanto 

empreendimento associado à maçonaria e à circulação de ideias modernas — ganha contornos 

de ameaça civilizatória, reposicionando a Igreja como guardiã dos valores tradicionais diante 

da ascensão de um novo regime de poder e produção simbólica.  

Longe de se tratar de mera alteração funcional do edifício, o episódio adquire 

densidade histórica e discursiva: converte-se em campo de disputas por sentido e 

pertencimento, no qual o discurso religioso aciona mecanismos retóricos para denunciar, 

dramatizar e resistir. A Tipografia Fé e Luz, ao se sobrepor fisicamente à antiga capela, torna-

se emblema de um deslocamento mais profundo — a transição das hegemonias, dos 

referenciais coletivos e das estruturas de autoridade. A resposta do clérigo, marcada por 

indignação e espiritualização do ocorrido, exemplifica o modo como a Igreja Católica reagia à 

perda progressiva de sua centralidade, utilizando o discurso como estratégia de reinscrição 

simbólica e contestação da nova ordem em gestação. 

Em meio às turbulências do século XIX, a província do Grão-Pará tornou-se um espaço 

privilegiado para a observação das tensões entre velhas hegemonias religiosas e novos projetos 

de poder. As disputas travadas entre a Igreja Católica, o protestantismo em ascensão e as 

articulações maçônicas não se restringiram ao campo teológico, mas se inscreveram nos 

conflitos simbólicos que reorganizavam a paisagem urbana e suas estruturas de significação. A 

transformação de uma capela devocional em sede da tipografia da Sociedade Fé e Luz — 

empreendimento de orientação liberal e associado à maçonaria — condensou, em um único 

gesto, a crise de autoridade do catolicismo e o avanço das racionalidades modernas que 

buscavam redefinir os sentidos do espaço público. O trecho do jornal que afirma: “arrancar-se 

de sua capella a imagem do Senhor dos Navegantes”14, revela mais que indignação devocional. 

Ele performa um juízo moral sobre a mudança em curso, dramatizando uma perda que é, ao 

mesmo tempo, territorial e simbólica.  

A escolha dos termos — capela e tipografia — não é neutra: são apresentados de 

maneira contrastiva e hierarquizada, configurando uma assimetria semântica que demarca a 

substituição do sagrado pelo profano, da autoridade espiritual pela técnica da impressão. Essa 

oposição retórica traduz a percepção de uma ameaça concreta à hegemonia católica: a 

introdução de uma nova gramática do poder, baseada em valores como liberdade de 

 
14 O LIBERAL DO PARÁ. Belém, 25 de março de 1869, p.2. 
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expressão, racionalidade iluminista e circulação laica de ideias. O discurso católico, nesse 

contexto, reage com estratégias de resignificação. A narrativa do cavalo que, repentinamente, 

se descontrola em frente à antiga capela e lança ao chão o material tipográfico é convertida 

em metáfora da resistência divina — um protesto do sagrado diante da profanação do espaço 

outrora consagrado.  

O espanto diante do comportamento inusitado do animal — supostamente habituado 

ao trajeto — reforça o efeito de excepcionalidade do episódio, acionando o imaginário do 

castigo como resposta à secularização. A performance narrativa transforma um acidente trivial 

em sinal da intervenção do transcendente, buscando reestabelecer, ainda que simbolicamente, 

o lugar da religião na vida coletiva. Nesse cenário, a instalação de uma tipografia em um espaço 

sacralizado não significava apenas a chegada de um novo serviço urbano, mas a materialização 

de um novo paradigma sociopolítico.  

A Igreja, ao perceber o esvaziamento gradual de sua influência sobre a organização 

simbólica da cidade, utiliza o discurso para denunciar, resistir e religar sentidos. Assim, a 

evocação do Senhor dos Navegantes e do cavalo em fúria não constitui apenas memória de um 

fato: é instrumento de luta por significação, por pertencimento e por permanência em uma 

província que, lentamente, se afastava dos arranjos tradicionais e ensaiava novas formas de 

ordenar o mundo. 

Quando um cavalo desgovernado derruba o material de montagem de uma tipografia, 

o fato poderia ser lido como mero contratempo logístico. No entanto, na Belém oitocentista, 

atravessada por transformações profundas nas dinâmicas de autoridade e sacralidade, esse 

episódio foi rapidamente ressignificado como manifestação do sagrado em protesto contra a 

profanação de um espaço outrora consagrado. O título do jornal que noticia o acontecimento 

— “E’ CASTIGO DE DEOS! E’ CASTIGO DO SENHOR DOS NAVEGANTES”— revela o esforço 

católico em sustentar um regime de verdade diante do avanço de outras racionalidades. O 

incidente compõe uma estratégia discursiva voltada à restauração da legitimidade simbólica de 

uma Igreja que já não ditava sozinha os rumos da cidade. A dramatização do evento, inscrita na 

ordem do sobrenatural, opera como mecanismo de resgate da centralidade católica.  

A substituição da capela por uma tipografia é narrada como transgressão de um 

espaço sacralizado, violação de um território que ancorava significados coletivos estruturantes. 

Nesse contexto, a denúncia da mudança arquitetônica é reorganizada como defesa moral e 
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espiritual, ativando reservas simbólicas de resistência e reforçando a autoridade do sagrado 

diante da emergência de novas forças sociais.  

Neste quadro, o cavalo que estranhamente se revolta adquire papel de profeta 

involuntário, convocado a dramatizar, em linguagem corporal e brutal, a indignação divina, uma 

forma bruta de comunicar o descontentamento de uma instância superior. A Igreja, nesse gesto 

discursivo, reposiciona o evento como advertência divina, articulando elementos do imaginário 

religioso popular para tensionar os sentidos produzidos pela modernidade liberal e pelo avanço 

da imprensa laica. A instalação da tipografia, por sua vez, simboliza a emergência de um outro 

regime de poder e significação. O novo empreendimento representa mais do que uma 

mudança no uso do espaço urbano: introduz outro modo de produção de autoridade, ancorado 

na circulação de ideias e na racionalidade técnica.  

A Igreja, ao reconfigurar o acontecimento como castigo sobrenatural, busca bloquear 

esse novo arranjo simbólico, tentando reafirmar o lugar do sagrado na organização da vida 

coletiva. A alegoria do castigo, portanto, não responde apenas ao episódio em si, mas 

reconfigura a cena como campo de disputa. O gesto do cavalo e sua explosão inesperada são 

mobilizados como performance involuntária, lida à luz de uma teologia da advertência e do 

juízo. Ao transformar o acontecimento em narrativa moral, a Igreja não se limita a reagir — ela 

atua, intervém, dramatiza o conflito em termos que favoreçam sua permanência como 

instância legitimadora da ordem. 

Em meio ao entrelaçamento de forças que disputavam o controle dos sentidos 

públicos na Amazônia oitocentista, a Igreja Católica buscava resguardar sua autoridade 

simbólica em uma conjuntura cada vez mais adversa. A narrativa do castigo divino, divulgada 

por um periódico local, expõe esse movimento de reação e reconfiguração. A exclamação do 

sacerdote — “Quem diria que o Senhor Bom Jesus dos Navegantes cuja capella pertence a sua 

irmandade, seria hoje expulso della para em seu lugar montar-se uma typografia!”15 — traduz 

o impacto da substituição da capela por um empreendimento vinculado à maçonaria, estrutura 

associada à razão técnica, à difusão de ideias seculares e à reorganização das formas de poder 

urbano. O episódio do cavalo, longe de ser uma ocorrência fortuita, adquire densidade 

performática ao ser interpretado como resposta do sagrado diante da transgressão simbólica.  

 
15 O LIBERAL DO PARÁ. Belém, 25 de março de 1869, p.2. 
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O descontrole do animal não é apenas descrito como fato extraordinário; ele é 

incorporado como indício de uma desestabilização mais ampla, funcionando como metáfora 

da desordem provocada pela nova arquitetura do poder que se insinuava na província. A reação 

do cavalo, nesse contexto, torna-se linguagem: expressa, em gesto, a fratura que se instalava 

entre o mundo consagrado e a emergência de um novo regime discursivo que reposicionava o 

papel da fé na vida pública. A presença da tipografia no antigo espaço da capela revela um 

deslocamento estrutural: o lugar do culto cedia espaço à produção gráfica de ideias liberais, ao 

passo que o monopólio católico sobre o sagrado cedia terreno para formas concorrentes de 

organização simbólica.  

O discurso católico, ao relatar o incidente como castigo, reage ao reordenamento da 

cena pública tentando restaurar um princípio de autoridade que lhe escapava. A imagem do 

cavalo transtornado é, nesse caso, recurso de denúncia e alerta: simboliza a desautorização de 

uma obra vista como profana e reforça, ao mesmo tempo, a tentativa de re-sacralizar o espaço 

perdido. Esse tipo de narrativa não age apenas sobre o plano religioso: ela atua na produção 

de sentido coletivo, reorganizando as percepções da ordem, da transgressão e da legitimidade. 

O sacerdote condena a mudança, a dramatiza, articula em gesto de resistência e inscreve a 

cena no imaginário social como testemunho de uma violência simbólica. Ao fazer isso, sinaliza 

o quanto o litígio discursivo engendrado na cidade era também uma disputa por memória, 

autoridade e pertencimento. 

 

Considerações finais 
O episódio analisado, no qual a capela do Senhor Bom Jesus dos Navegantes é substituída por 

uma tipografia e o evento é interpretado como um castigo divino atribuído a um cavalo em 

transe, revela muito mais do que uma simples manifestação de religiosidade popular ou uma 

curiosidade histórica. Ele se configura como um elo simbólico que condensou as tensões de 

uma época em transformação, marcada pela transição entre sistemas de autoridade em crise 

e a ascensão de novos paradigmas civilizatórios. A Igreja Católica, diante do avanço de projetos 

modernizadores que ameaçavam seu papel central na configuração social e política do Grão-

Pará, busca reagir a essa transformação por meio de uma contraofensiva simbólica, utilizando-

se do aparato da fé e da performance religiosa. A narrativa do castigo divino inscreve o evento 

na lógica do sobrenatural, reposicionando o conflito em termos de uma disputa moral e 
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espiritual. Ao associar o incidente a uma punição divina, a Igreja tenta reafirmar seu poder 

simbólico e sua capacidade de influir nas consciências, mesmo que sua autoridade política e 

institucional estivesse progressivamente enfraquecida. 

No entanto, o próprio gesto performático da Igreja sinaliza suas vulnerabilidades. Ao 

recorrer a um castigo como explicação, a instituição católica reitera sua perda de controle 

sobre a definição dos eventos e expõe a incapacidade de conter o avanço das novas formas de 

organização social, política e religiosa. A tipografia, mais do que um simples equipamento de 

produção, encarnava o surgimento de um novo projeto civilizacional, fundamentado em 

racionalidades técnicas e secularizadas que desafiavam a preponderância da Igreja sobre os 

discursos públicos e as formas de governar a cidade. A substituição do espaço sagrado pela 

tipografia pode ser interpretada, portanto, como um símbolo dessa reconfiguração da esfera 

pública e das relações de poder. O episódio exemplifica a transição de uma sociedade 

dominada por um único regime de verdade religioso para um contexto no qual múltiplas 

racionalidades — baseadas no saber técnico, econômico e político — emergem e disputam o 

poder de organizar e dar sentido à vida social. A imprensa, ao se consolidar como um meio de 

disseminação de ideias, simboliza essa transformação irreversível, em que a circulação de 

saberes e a laicização da esfera pública progressivamente retiram o monopólio do catolicismo 

sobre a organização social e cultural. Em última análise, o castigo atribuído ao cavalo e à 

instalação da tipografia mostram as estratégias de resistência da Igreja Católica e ilumina o 

processo de secularização da Amazônia no século XIX. O que parecia ser um simples acidente 

ou uma metáfora religiosa torna-se, assim, uma síntese de um momento histórico em que o 

sagrado se encontra com o secular, e a disputa pela autoridade simbólica se dá nos interstícios 

de um mundo em profunda transformação. Ao dar voz a essas narrativas de crise e resistência, 

a análise de tal episódio evidência como a Igreja Católica, diante de um cenário em mutação, 

buscava reconfigurar sua posição no campo da produção de sentidos, tentando se manter 

relevante em uma cidade cada vez mais governada pelas forças da modernidade e da 

secularização. 
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ABSTRACT:  
This article analyzes the reconfiguration of the religious field in nineteenth-century Brazil, focusing on 
the Amazon as a space of intense symbolic disputes. Drawing on journalistic sources, especially the 
newspaper O Liberal do Pará, it examines the weakening of Catholic hegemony in the face of emerging 
modern discourses and secular rationalities. In this process, Protestant practices and liberal-Masonic 
networks introduced new references of faith, sociability, and politics, challenging the Church’s symbolic 
monopoly. The study demonstrates how these clashes, anchored in ideals of freedom and progress, 
fragmented Catholic religious capital and contributed to redefining the boundaries between religion 
and the public sphere, making the nineteenth-century Amazon a privileged laboratory of religious 
pluralization in Brazil. 

Keywords: Nineteenth-century Amazon; Catholic Church; Secularization; Discourse Analysis. 
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